
MOÇÃO Nº 145, DE 2019
O agronegócio paulista é considerado o mais diversificado e tecnológico do País. Nosso estado é referência nacional e internacional na produção de alimentos e bioenergia, garantindo o abastecimento interno e o superávit da balança comercial. Esse agro responsável, atento aos regulamentos e normas sanitárias, também gera mais de 2 milhões de empregos formais como modelo de desenvolvimento para o restante do Brasil.
São Paulo também reúne as melhores instituições de pesquisa e fomento que alavancam a competitividade da agropecuária paulista e nacional. É nossa missão defender esse patrimônio de conhecimento científico e tecnológico, unindo forças com as Secretarias Estaduais e Municipais, além dos órgãos federais.
Tramita no Senado Federal a Proposta de Emenda Constitucional nº 42/19, que revoga a não incidência de ICMS na exportação de produtos não - industrializados e semielaborados.
A proposição revoga a Lei de Kandir (Lei Complementar nº 87/96), que dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. Defende, assim, que os estados tributem livremente as exportações, contribuindo desta forma no acirramento da guerra fiscal, quando os estados competem por investimentos através de benefícios tributários e isenções.
Somos defensores do agronegócio brasileiro e destacamos que a revogação da Lei Kandir provocará um enorme retrocesso no país e trará a maior ameaça a este setor, tendo em vista que retira a elevada competitividade brasileira no mercado internacional.
Por todo exposto, considerando que nada há de concreto a justificar medidas tão drásticas, encaminho esta Moção para leitura e acatamento dos Nobres colegas deste Parlamento.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO MANIFESTA SEU APELO PELA REJEIÇÃO da Pec nº 42/2019, que tramita no Senado Federal; apela, por conseguinte, para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que empreendam esforços para não aprovar a referida proposta, pois afeta o agronegócio brasileiro.
Sala das Sessões, em 25/9/2019.
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